
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 86.382 - MS (2011/0287187-0)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A 
ADVOGADOS : MARCO ANDRÉ HONDA FLORES E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : PEDRO DE SOUZA 
ADVOGADO : LAÍZE MARIA CARVALHO PEREIRA DA COSTA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXCLUSÃO DO NOME DO DEVEDOR DOS CADASTROS DE 
RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. ANÁLISE DOS REQUISITOS PARA 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REDUÇÃO DO VALOR DA MULTA 
COMINATÓRIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. DECISÃO 
MANTIDA.
1. A alteração do valor da multa cominatória fixada pelo Tribunal de origem 
somente é possível quando o valor arbitrado se mostra excessivo ou ínfimo. 
Precedentes.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem confirmou decisão do juízo de 
primeiro grau que concedeu antecipação de tutela para determinar a 
retirada do nome do devedor dos cadastros de proteção ao crédito, sob 
pena de multa de R$ 200,00 (duzentos reais) por dia. O valor arbitrado não 
se mostra excessivo, portanto, é inviável seu reexame em recurso especial, 
a teor do que dispõe a Súmula n. 7/STJ.
3. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o 
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento 
do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 
282 e 356 do STF.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 

termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Raul Araújo 

(Presidente) e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

Brasília-DF, 27 de novembro de 2012  (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 186/195) interposto contra decisão desta 

relatoria que negou provimento ao agravo nos próprios autos, mantendo a 

inadmissibilidade do recurso especial.

A agravante aduz, em síntese: (a) ser inaplicável ao caso a Súmula n. 

7/STJ, pois não busca o reexame da matéria fático-probatória, mas a análise da 

interpretação dada pelo acórdão recorrido aos fatos nele delimitados, (b) ser excessivo o 

valor da multa cominatória, que poderá ultrapassar o valor da obrigação principal e 

ensejar o enriquecimento sem causa do agravado, e (c) ter havido o devido 

prequestionamento do art. 188, I, do CPC, pois o Tribunal de origem entendeu que o 

banco agravante teria praticado ato ilícito, quando se tratou, na verdade, de exercício 

regular de direito.

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática ou sua 

apreciação pelo Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

Correta a decisão que negou provimento ao agravo nos próprios autos. A 

agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da decisão 

agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 

180/182):

"Trata-se de agravo nos próprios autos (CPC, art. 544) interposto contra decisão 

que inadmitiu o recurso especial em virtude da incidência das Súmulas ns. 

356/STF e 7/STJ (e-STJ fls. 134/138).

O acórdão recorrido está assim ementado (e-STJ fl. 61):

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MATERIAIS E MORAIS - EXCLUSÃO DO NOME DO DEVEDOR DOS 

CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO ENQUANTO PERDURAR A 

DISCUSSÃO JUDICIAL DO DÉBITO - PRESENÇA DOS REQUISITOS 

QUE AUTORIZAM A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA - 

RECURSO IMPROVIDO.

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 67/89 ), fundamentado no art. 105, III, 

alíneas "a" e "c", da CF, a recorrente aponta violação dos arts. 461, § 6º, do CPC 

e 188, I, do CC/2002. Sustenta que: (a) estão ausentes os requisitos necessários 

para a concessão da antecipação de tutela, (b) não havendo decisão judicial 

declarando a inexistência da dívida, não há se falar na impossibilidade da restrição 

creditícia, (c) há afronta expressa aos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade, em função da astreinte, fixada em R$ 200,00  (duzentos reais) 

por dia, ser exorbitante. Requer a cassação da multa aplicada.

No agravo (e-STJ fls. 142/161), afirma-se a presença de todos os requisitos de 

admissibilidade do especial. 

É o relatório.

Decido.

Correta a decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

O TJMS analisou a prova dos autos e concluiu pela presença dos requisitos da 

antecipação de tutela e pela proporcionalidade e razoabilidade do valor da multa 

frente ao caso concreto, como se pode verificar do seguinte trecho (e-STJ fl. 62):

"Isso porque, encontra-se presentes os requisitos necessários para que 

seja concedida a antecipação dos efeitos da tutela, pois além de o 

recorrido ajuizar ação questionando a existência da dívida com 

fundamentos relevantes, não haverá para a instituição financeira nenhum 
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prejuízo decorrente da proibição da inscrição do nome em cadastro de 

restrição.

Quanto à fixação da multa como penalidade caso não haja o 

cumprimento da ordem, constata-se que o magistrado utilizou-se do 

critério da razoabilidade, pois o valor arbitrado não extrapola o limite do 

razoável e tem como objetivo forçar a instituição recorrente a cumprir o 

que foi determinado, dando efetivamente à prestação jurisdicional".

Dessa forma, o  acolhimento da pretensão recursal, no sentido de analisar se 

estão presentes os requisitos para a concessão da antecipação de tutela e para a 

revisão do valor da multa cominatória, demandaria o reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos, o que é vedado a esta Corte em razão do óbice da 

Súmula n. 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial".

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA 

ANTECIPADA. VERIFICAÇÃO DA PRESENÇA DOS REQUISITOS. ART. 

273 DO CPC. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

7/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO. ACÓRDÃO RECORRIDO 

EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.

1. É vedado, em sede de recurso especial, o exame da presença dos 

pressupostos para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela 

previstos no art. 273 do Código de Processo Civil, porquanto tal 

demandaria a incursão nos elementos fático-probatórios dos autos. 

Incidência da súmula nº 7 do STJ.

2. O tema relativo à inversão do ônus da prova foi decidido pelo acórdão 

recorrido em conformidade com a jurisprudência do STJ sobre o tema, no 

sentido de que a referida inversão não decorre de modo automático, 

demandando a verificação, em cada caso, da presença dos requisitos 

autorizadores, a saber: verossimilhança das alegações ou 

hipossuficiência do consumidor.

3. O conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 

constitucional exige a semelhança entre as circunstâncias fáticas 

delineadas no acórdão recorrido e as previstas no aresto paradigma, 

situação inexistente no presente caso.

4. Agravo regimental a que se nega provimento".

(AgRg no Ag 1360186/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 10/05/2011).

"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. MULTA DIÁRIA. REVISÃO. 

PREQUESTIONAMENTO.

OCORRÊNCIA. ALTERAÇÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE MULTA 

DIÁRIA POR DESCUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÃO JUDICIAL. 

REEXAME DE FATOS E PROVAS.

INADMISSIBILIDADE.

- A alteração do valor fixado a título de multa diária por descumprimento 

de determinação judicial somente é possível, em recurso especial, nas 

hipóteses em que a quantia estipulada pelo Tribunal de origem revela-se 

irrisória ou exagerada.

- O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
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- Agravo no recurso especial não provido".

(AgRg no REsp 1197419/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 02/09/2010, DJe 13/09/2010).

No que tange ao art. 188, I, do CC/2002, a simples indicação do dispositivo legal 

tido por violado, sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, 

obsta o conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento. Há, 

portanto, a incidência das Súmulas ns. 282 e 356 do STF, respectivamente:

"É inadmissível o recurso especial, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada".

"O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos 

declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o 

requisito do prequestionamento".

Melhor sorte não assiste à parte, ora recorrente, quanto à admissibilidade do 

recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional.

A ausência de demonstração da divergência, mediante a verificação das 

circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados e a 

realização do cotejo analítico entre elas, nos moldes exigidos pelos arts. 255, §§ 

1º e 2º, do RISTJ, e 541, parágrafo único, do CPC, impede  o conhecimento do 

recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 

PRESTAÇÃO DE CONTAS. SEGUNDA FASE. FIXAÇÃO DO QUANTUM 

DEBEATUR.

(...)

4. O conhecimento do recurso fundado na alínea "c" do permissivo 

constitucional pressupõe a demonstração analítica da alegada 

divergência. Para tanto, faz-se necessário a transcrição dos trechos que 

configurem o dissenso, mencionando as circunstâncias que identifiquem 

os casos confrontados, ônus do qual não se desincumbiu o recorrente.

5. Agravo regimental não provido".

(AgRg no Ag n. 1.326.515/MG, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 4/10/2011, DJe 7/10/2011).

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo, nos termos do art. 544, § 4º, 

II, "a", do CPC.

Publique-se e intimem-se".

A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a análise do valor 

da multa cominatória, quando não seja excessivo ou irrisório o valor arbitrado pelo 

Tribunal de origem, esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ.

No caso, a astreinte foi fixada em R$ 200,00 (duzentos reais) por dia de 

descumprimento, valor que não se mostra exagerado e está de acordo com os princípios 

da razoabilidade e da proporcionalidade.

Quanto à suposta ofensa ao art. 188, I, do CC/2002, necessário esclarecer 

que a decisão recorrida tratou de concessão da antecipação de tutela, analisando a 
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controvérsia sob a ótica da presença dos requisitos autorizadores da referida tutela, 

portanto, em relação ao artigo invocado, não houve prequestionamento.

Assim, não prosperam as alegações contidas no regimental, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0287187-0 AREsp 86.382 / MS

Números Origem:  20100374377  20100374377000100  20100374377000101  8100083347

EM MESA JULGADO: 27/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : MARCO ANDRÉ HONDA FLORES E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : PEDRO DE SOUZA
ADVOGADO : LAÍZE MARIA CARVALHO PEREIRA DA COSTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : MARCO ANDRÉ HONDA FLORES E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : PEDRO DE SOUZA
ADVOGADO : LAÍZE MARIA CARVALHO PEREIRA DA COSTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Raul Araújo (Presidente) e Maria Isabel Gallotti votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

Documento: 1198045 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/02/2013 Página  8 de 5


